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Adicdo de créditosda CSLL na depreciacdo de maquinas exige
atencao

O artigo 1°da Le 11.051/2004, com as alteracbes promovidas pelaLei 11.774, de 2008, trouxe
beneficio fiscal peculiar aos contribuintes.

Trata-se de conceder as pessoas juridicas tributadas pelo lucro real um crédito de CSLL, arazdo de 25%
sobre a depreciacdo contébil de maquinas, aparelhos, instrumentos e equi pamentos hovos empregados
no processo industrial. Tal crédito valeria até o final do 4° ano subsequente ao do més em que o bem
entrasse em operacdo. A partir dai o crédito utilizado seria*“devolvido”, mediante adicdo ao valor da
contribuicdo devida, mas em condigdes que mantém, ainda que parcialmente, o beneficio obtido.

A sistematica estabel ecidafaz com que o crédito presumido funcione como uma espécie de
financiamento paraincentivar o investimento em novos equipamentos industriais.

Embora ndo haja mais a possibilidade de os contribuintes descontarem o crédito de 25% do valor da
CSLL, visto que uma das condi¢des para a sua fruicdo do beneficio era a de que o bem tivesse sido
adquirido entre 1° de janeiro de 2004 e 31 de dezembro de 2010, remanesce a obrigatoriedade de
devolucéo do crédito mediante adicdo na CSLL devida.

O que se pretende é justamente chamar a atencéo dos contribuintes que se aproveitaram do crédito em
guestdo sobre os procedimentos relativos a sua devolucédo, de modo que se garanta a realizacéo do
beneficio legalmente concedido.

Destague-se, em primeiro lugar, que a adicdo sera feita apds a apuracédo da CSLL efetivamente devida
no periodo. Néo se trata, assim, de adicdo a sua base de célculo, como se fosse uma despesa néo
dedutivel. Desse posicionamento ndo discrepa a Administracéo Fiscal:

“A partir do ano-calendario subsequiente ao término do periodo do gozo do beneficio, devera ser
adicionado a CSLL devida o valor integral utilizado a titulo do crédito acima referido, ainda que
sgja apurado, no periodo, base de calculo negativa da CSLL" (Processo de Consulta n® 91/08, da
SRRF da 72 RF — destacamos).

Em segundo lugar, a adicéo deve ser feita sem corregdo monetéria ou juros, tendo em vistaa
inexisténcia de previsdo legal que determine sua aplicacéo. Dai 0 ganho financeiro do contribuinte, por
ter permanecido com 0S recursos gue economizou a sua disposi¢ao até o ano em que deverd adicionar a
diferenca utilizada ao valor da CSLL devida. Esse também é o posicionamento da Administracdo Fiscal:

“Os créditos relativos a Contribuicéo Social sobre o Lucro Liquido — CSLL, calculados a razéo de
25% (vinte e cinco por cento) sobre a depreciacdo contabil de maquinas, aparelhos, instrumentos
e equipamentos, novos, destinados ao ativo imobilizado e empregados em processo industrial do
adquirente e adquiridos entre 1° de outubro de 2004 e 31 de dezembro de 2010, utilizados como
deducéo do valor da CSLL apurada, no regime trimestral ou anual, deverdo ser adicionados a
CSLL devida, a partir do ano-calendario subseqguiente ao término do periodo de gozo do beneficio,
pelo seu valor integral, sem sofrer incidéncia de atualizacdo monetaria
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" (Processo de Consulta n® 73/09, da SRRF da 72 RF — destacamos).

Em terceiro lugar, a devolucéo do crédito devera ser feita na mesma medida da sua utilizaggo. Ou sgja,
no mesmo periodo de tempo de fruicdo do beneficio. Assim, por exemplo, se 50% do crédito foi
utilizado no ano de aquisicdo do bem e 50% no ano seguinte, metade do valor deverd ser adicionado a
CSLL devida no 5° ano seguinte ao de aguisicdo e o restante no 6° ano apds a compra do maquinario.
Neste sentido, a seguinte manifestacéo da Receita Federal:

“CREDITO SOBRE A DEPRECIACAO CONTABIL. PRAZO PARA DEVOLUCAO. O valor
utilizado a titulo de crédito da Contribuicdo Social sobre o Lucro Liquido (CSLL), de que trata o
caput do art. 1° da Lel n° 11.051, de 2004, sera adicionado a CSLL devida de forma parcelada,
em tantos anos-calendario quantos tenham sido os de aproveitamento do crédito, a partir do ano-
calendario subsequente ao término do periodo de gozo do beneficio” (Processo de Consulta n°
138/10, da SRRF da 102 RF — destacamos).

E importante que os contribuintes estejam cientes de que os pardmetros agui comentados est&o
respal dados em manifestacfes da prépria Administragdo Tributaria, para opor tal posicionamento a
eventual guestionamento da fiscalizac&o e assim evitar qualquer procedimento tendente a eventual
exigénciaindevida, com intuito meramente arrecadatorio.
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